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CADERNO DE ENCARGOS  

Aquisição de serviços de medicina no trabalho, bem como a aquisição de 

serviços externos de medicina curativa, para a vigilância contínua da 

saúde dos trabalhadores do contraente público e para a promoção da 

saúde no local de trabalho 
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Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

1.- O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar cujo objeto é a aquisição de serviços de medicina no trabalho, bem como a aquisição 

de serviços externos de medicina curativa, para a vigilância contínua da saúde dos 

trabalhadores do contraente público e para a promoção da saúde no local de trabalho. 

2.- Os serviços a que se refere o número anterior abrangem todos os trabalhadores 

afetos ao contraente público, que à data são em número de 146, dos quais 40 têm mais de 50 

anos. 

 

 

Cláusula 2.ª  

(Contrato)  

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2.- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelo concorrente, desde que esses erros e omissões tenham 

sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c)  O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;   

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário e os suprimentos da mesma. 

3.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5.- Consideram-se não escritas os termos e condições constantes da proposta não 

admitidas por este caderno de encargos e que possam não ter sido detetadas em fase de 

formação do contrato, sempre que o regulamento do procedimento não tenha admitido a 

apresentação de propostas variantes. 
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Cláusula 3.ª 

(Prazo) 

1.- O prazo de execução do contrato é de 1 (um) ano, automática e sucessivamente 

renovável, por igual período, até ao máximo de 3 (três) anos sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.  

2.- O contraente público pode, a todo tempo, notificar o cocontratante com 30 (trinta) 

dias de antecedência, denunciar o contrato que, dessa forma cessará decorrido o prazo 

assinalado. 

3.- Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados.  

 

 

Cláusula 4.ª 

(Notificações, informações e comunicações)  

1.- As notificações, informações e comunicações a realizar ao abrigo do contrato 

devem ser efetuadas com suficiente clareza, para que o destinatário fique ciente da respetiva 

natureza e conteúdo. 

2.- As notificações, informações ou comunicações a enviar por qualquer das partes 

devem ser efetuadas de forma escrita, preferencialmente: 

a) Por correio eletrónico ou outra forma eletrónica de transmissão de dados;  

b) Por via postal; 

c) Por carta registada, com aviso de receção, por protocolo ou diretamente contra 

recibo, desde que seja para cumprimento do preceituado na lei ou no 

clausulado contratual, ou envolva a contagem de prazos. 

 

 

Clausula 5.ª 

(Obrigações principais do cocontratante) 

1.- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante a obrigação de 

executar os serviços em conformidade com as cláusulas do caderno de encargos e que 

contemplam as seguintes obrigações principais: 

a) Responsabilidade técnica da vigilância de saúde do trabalhador, em função 

das exigências do trabalho, do estado de saúde do trabalhador e dos 

fatores de risco profissional a que o trabalhador está exposto, bem como 

considerar a repercussão destes fatores na saúde do mesmo; 
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b) Elaboração das fichas de aptidão para o trabalho, devidamente 

preenchidas e com uma correta identificação de fatores de risco 

profissional, de acordo com a função de cada colaborador; 

c) Realização de consultas de saúde: 

i.      Consultas de admissão – sempre antes do trabalhador iniciar a sua 

atividade, ou, excecionalmente, se a urgência da admissão o 

justificar, nos 15 dias seguintes; 

ii. Consultas periódicas anuais – para os trabalhadores com idade 

superior a 50 anos, que tenham idade inferior a 18 anos, ou que 

exerçam profissões de risco; 

iii. Consultas periódicas bianuais – para todos os restantes 

trabalhadores; 

iv. Consultas ocasionais – sempre que haja alterações substanciais 

nos componentes materiais de trabalho que possam ter repercussão 

nociva na saúde do trabalhador, bem como no caso de regresso ao 

trabalho depois de uma ausência superior a 30 dias por motivo de 

doença ou acidente; a pedido da entidade patronal, ou do 

trabalhador ou por iniciativa médica. 

d) Devem ser considerados, nas consultas, os seguintes exames 

complementares de diagnóstico: 

i. Eletrocardiograma; 

i. Rastreio da visão; 

ii. Audiometria; 

iii. Espirometria; 

iv. Controlo do plano de vacinação; 

v. Análises clínicas: hemograma, colesterol total, triglicerídeos, glicemia e 

ácido úrico. 

e) Visitas aos locais de trabalho pelo(a) médico(a) do trabalho: devem ser 

feitas no mínimo duas visitas anuais, a postos de trabalho nas instalações 

do contraente público, bem como a trabalhos realizados no exterior, em 

diversos locais do município do Porto. Devem também ser feitas visitas 

sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de 

trabalho e condições e/ou procedimentos de trabalho que possam ter 

repercussão na saúde do trabalhador;  

f) Coordenação de programas de promoção da saúde com o técnico superior 

de segurança no trabalho: devem ser feitos dois programas anuais de 

promoção da saúde no trabalho, cuja temática será acordada entre ambas 

as partes no início de cada ano civil; 
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g) Organização dos meios destinados à prevenção, proteção coletiva e 

individual, e medidas a adotar em coordenação com o técnico superior de 

segurança no trabalho.  

h) Planeamento e organização de atividades (marcação de convocatórias 

para meios complementares de diagnóstico, exames médicos e visitas aos 

locais de trabalho, envio de informação periódica e documentação); 

i) Afetar profissionais qualificados (médico(s) do trabalho, enfermeiro(s) do 

trabalho), no número de horas necessárias para a adequada prestação do 

serviço; 

j) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e 

licenças necessários para o cumprimento das obrigações assumidas no 

contrato a celebrar, designadamente a autorização da Direcção-Geral da 

Saúde; 

k) Nomear um interlocutor responsável pelo acompanhamento e execução do 

contrato e comunicar ao contraente público a identidade do mesmo, bem 

como quaisquer alterações relativas à sua nomeação; 

l) Serviço de enfermagem; 

m) Cumprimento do disposto no artigo 105.º, da Lei n.º 102/2009, de 10 de 

setembro, com alterações da Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro; 

n) Prestação de serviços na área da medicina curativa, na modalidade de 

consultas de clínica geral em bloco de 4 horas, em dia do mês a definir, 

durante a vigência do contrato, perfazendo uma carga horária de 4h/mês; 

o) Informar o representante do contraente público das atividades realizadas e 

dos serviços prestados; 

p) Cumprimento de todas as obrigações legais em vigor em matéria de saúde 

no trabalho, que possam estar omissas nos pontos supra enunciados. 

q) Garantir uma atuação em conformidade com o Novo Regulamento da 

Proteção de Dados. 

r) Prestar as informações necessárias ao preenchimento do Anexo D, do 

Relatório Único, no que respeita a medicina no trabalho, com periodicidade 

anual. 

s) Assegurar o equipamento necessário para a realização dos exames 

médicos, calibrados periodicamente por entidade competente, bem como 

garantir todo o material e consumíveis necessários à realização dos atos 

médicos. 

t) Organizar e manter atualizados os Ficheiros Clínicos e outros elementos 

informativos, relativos a cada trabalhador, em função dos riscos 

profissionais. 
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2.- A título acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

 

Clausula 6.ª 

(Vigilância da saúde dos trabalhadores) 

1.- O cocontratante deverá realizar mensalmente, nas instalações do contraente 

público, exames de vigilância da saúde, bem como organizar e manter atualizados os registos 

clínicos e outros elementos informativos relativos aos trabalhadores. 

2.- Os exames de saúde, referidos no ponto anterior, devem incluir a análise do 

histórico clínico do trabalhador (anamnese), devem ter em conta os fatores de risco profissional 

existentes e a que os trabalhadores estão expostos nos seus locais de trabalho e a análise 

comparada de dados clínicos e pessoais com as exigências do trabalho, a carga de trabalho e 

os riscos profissionais identificados, a que os trabalhadores estão expostos, bem como a 

verificação do plano de vacinas e o exame objetivo que proceda à exploração clínica dos vários 

aparelhos e sistemas tendo em conta os fatores de risco profissional. 

3.- O resultado da vigilância da saúde deve ser registado na Ficha de Aptidão Médica, 

pelo médico do trabalho que realizou a vigilância do trabalhador. A referida ficha deve ser 

enviada ao contraente público até cinco dias úteis após a sua emissão. Nos casos em que o 

exame de saúde revele inaptidão ou aptidão condicionada, o médico deverá indicar na Ficha 

de Aptidão, de forma clara, as tarefas que podem ser exercidas pelo trabalhador.  

4.- Os serviços de vigilância da saúde no trabalho deverão garantir os seguintes 

termos: 

a) Pelo menos uma hora, por mês, por cada grupo de dez trabalhadores que 

desempenhem atividades ou trabalhos de risco elevado; 

b) Pelo menos uma hora, por mês, por cada grupo de vinte trabalhadores não 

incluídos na alínea anterior (a); 

c) O número mínimo de horas, definido nas alíneas anteriores (a e b), será 

prestado pelo(a) médico(a) do trabalho e em igual número pelo(a) 

enfermeiro(a) do trabalho; 

d) O(s) médico(s) do trabalho deverá conhecer os componentes materiais do 

trabalho com influência sobre a saúde dos trabalhadores. 

5.- Os serviços a que se refere o número anterior abrangem todos os trabalhadores 

afetos ao contraente público, que à data se traduz em duas horas, por mês, para trabalhadores 

que desempenhem actividades ou trabalhos de risco elevado, e em seis horas, por mês, para 



Mod 279- Caderno de Encargos Aquisicao Servicos 7 

os restantes, perfazendo um total de oito horas, por mês, número este que será ajustado 

sempre de acordo com o quadro de pessoal do contraente público. 

6.- O cocontratante deverá realizar mensalmente, nas instalações do contraente 

público, consultas de medicina curativa, por um médico de clínica geral devidamente habilitado 

para o efeito, com uma frequência mensal, com a duração mínima de 4 horas, para a prestação 

dos seguintes serviços: consulta de clínica geral, prescrição de receitas médicas, 

aconselhamento médico, resolução de problemas súbitos, encaminhamento para consultas de 

especialidade e acompanhamento de doenças já diagnosticadas.  

7.- O cocontratante deverá implementar pelo menos dois programas de promoção da 

saúde no local de trabalho, anuais, que deverão favorecer as práticas de trabalho saudáveis e 

seguras e/ou estilos de vida saudáveis, os quais serão alvo de avaliação pelo contraente 

público e deverão ir de encontro às necessidades e expectativas deste.  

8.- O planeamento dos programas de promoção da saúde referidos no número anterior 

deve ser submetido ao contraente público até ao final do primeiro trimestre do início da 

vigência do contrato e anos seguintes. 

9.- O cocontratante deve entregar ao contraente público, sob a forma de documento 

escrito, o programa de atividades de saúde no trabalho, caracterizando sumariamente o que, 

em cada ano do contrato, preconiza realizar no contraente público. 

10.- O médico do trabalho deverá elaborar proposta fundamentada, no sentido de 

suportar a sua opinião sobre o estado de saúde do trabalhador, sempre que considerar 

necessária a realização de outros exames complementares de diagnóstico tendo em conta a 

exposição a determinados riscos profissionais.  

11.- Para os efeitos do número anterior, a proposta fundamentada deverá ser enviada 

ao contraente público através do seu representante. 

12.- O cocontratante deverá enviar, ao contraente público, sob a forma de relatório, 

indicação mensal dos exames complementares de diagnóstico realizados, indicação mensal 

dos encaminhamentos para médico de família, indicação mensal dos encaminhamentos para 

médico especialista e indicação mensal de situações de inaptidão ou de aptidão condicional. 

13.- O cocontratante deverá formular recomendações sobre a saúde no trabalho, 

sempre que aplicável. 

 

 

 

 

 

Clausula 7.ª 

(Forma e prestação do serviço) 
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1.- Todas as despesas e custos com os transportes inerentes à prestação do serviço e 

com os respetivos documentos a entregar ao contraente público são da responsabilidade do 

cocontratante, bem como encargos inerentes aos prémios de seguros exigidos, à prestação da 

caução e todas as demais emergentes da celebração do contrato. 

2.- No final da execução do contrato, o cocontratante deve elaborar um relatório final, 

discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos em fase de execução do 

contrato. 

3.- Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados 

pelo cocontratante devem ser integralmente redigidos em português. 

4.- O cocontratante deve estabelecer um sistema de organização e planeamento da 

prestação dos serviços que assegure uma estreita articulação com o contraente público através 

do interlocutor que esta designar, nomeadamente para a marcação de exames e envio de 

documentação. 

5.- O cocontratante obriga-se a agir de acordo com os princípios gerais da colaboração, 

da transparência e da boa-fé, relativamente a todas as vertentes da execução do contrato e até 

ao seu pleno e integral cumprimento. 

6.- Os serviços de medicina do trabalho deverão ter lugar nas instalações do 

contraente público, em unidade móvel de saúde da responsabilidade do cocontratante e 

devidamente equipada para o efeito e autorizada pela Direção-Geral da Saúde. 

Ocasionalmente, em consultas de admissão e ocasionais, o(a) colaborador(a) do contraente 

público poderá dirigir-se à clínica do cocontratante mais próxima do seu local de trabalho / área 

de residência, após agendamento prévio, para ter a sua consulta. 

7.- O contraente público, no primeiro trimestre de cada ano civil, convocará uma 

reunião com o cocontratante, que terá como principal objetivo a revisão do sistema de gestão, 

no que refere a saúde no trabalho, visando criar um novo planeamento que determinará o início 

do novo ciclo de gestão.  

8.- Da reunião referida no número anterior será elaborada uma ata contendo 

investigação epidemiológicas dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais, 

cumprimento de indicadores de saúde no trabalho, ponto de situação quanto à vigilância da 

saúde dos trabalhadores, ações implementadas que visaram minimizar os riscos e as 

consequências na saúde dos trabalhadores, recomendações de melhoria, entre outros. 

9.- O cocontratante deverá fornecer ao contraente público a identificação e contacto da 

equipa de saúde no trabalho e enviar as respetivas cédulas profissionais. 

 

 

 

Cláusula 8.ª 

(Obrigações acessórias do cocontratante) 
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  Constituem obrigações do cocontratante, para além das demais consignadas no título 

contratual ou das decorrentes dos preceitos deste caderno de encargos, as seguintes: 

a) Executar os serviços que lhe forem adjudicados com absoluta subordinação 

aos princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e 

competência; 

b) Não divulgar ou comunicar a terceiros, sem expresso consentimento do 

contraente público, qualquer informação recebida deste, bem como elementos, 

estudos ou resultados relacionados com a prestação de serviços; 

c) Sujeitar-se à ação fiscalizadora do contraente público ou dos seus 

representantes; 

d) Comunicar ao contraente público, por escrito, no prazo de 48 horas após a 

data da respetiva verificação, qualquer circunstância que possa condicionar o 

regular desenvolvimento da prestação de serviços; 

e) Prestar todos os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados 

pelo contraente público relativamente ao modo de execução dos serviços; 

f) Respeitar os circuitos de comunicação ou relacionamento acordados por 

escrito para a prestação de serviços, nomeadamente quando envolvam 

terceiros.  

 

 

Cláusula 9.ª  

(Dever de sigilo) 

1.- O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2.- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3.- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4.- O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar 

do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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Cláusula 10.ª 

(Local da prestação dos serviços) 

Os serviços serão prestados pelo cocontratante no edifício sede do contraente público, 

sito na Rua do Monte dos Burgos, n.º 12, 4250-309, Porto. 

 

Cláusula 11.ª  

(Preço contratual)  

1.- O preço base do procedimento é o de € 26.000,00 (vinte e seis mil euros) 

significando este o preço máximo que o contraente público, se dispõe a pagar pela execução 

de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar. 

2.- O cocontratante não poderá repercutir no preço acordado, quaisquer alterações 

legais ou de contractos coletivos que, eventualmente tenham impacto nos custos salariais e 

que, fortuitamente entrem em vigor durante a execução do contrato. 

3.- Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o contraente público deve 

pagar ao cocontratante o preço constante da proposta adjudicada.  

4.- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, (incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças).  

5.- Caso o contrato tenha uma duração inferior aos 36 (trinta e seis) meses, o 

contraente público pagará apenas o valor proporcional às prestações efetivamente executadas. 

 

 

Cláusula 12.ª  

(Condições de pagamento) 

1.- A(s) quantia(s) devidas pelo contraente público, nos termos da cláusula anterior, 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público 

das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva.  

2.- Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida quando 

concluída, de forma perfeita, a prestação do cocontratante a que a obrigação está associada. 

3.- Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida.  
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4.- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são 

pagas através de transferência bancária.  

5.- Em caso de atraso do contraente público no cumprimento das obrigações de 

pagamento do preço, terá o cocontratante direito aos juros de mora sobre o montante em 

dívida pelo período correspondente à mora, calculados à taxa de juros fixada no n.º 2 do artigo 

806.º do Código Civil, para o incumprimento das obrigações civis. 

 

Cláusula 13.ª  

(Fatura eletrónica) 

 No âmbito da execução do presente contrato, o cocontratante fica obrigado, em 

conformidade com o disposto no artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, a emitir 

faturas eletrónicas. 

 

Cláusula 14.ª 

(Revisão de preços) 

Não há lugar à revisão do preço contratualmente fixado.  

 

 

Cláusula 15.ª 

(Cessão da posição contratual) 

1.- A cessão da posição contratual por parte do cocontratante, salvo quando 

legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.º do Código dos Contratos Públicos, 

depende de autorização prévia escrita por parte do contraente público e, ainda, do 

cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 318.º do referido Código. 

2.- A apresentação, por parte do cocontratante, do pedido de autorização do contraente 

público não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o cocontratante 

integralmente obrigado ao perfeito e pontual cumprimento das suas obrigações contratuais. 

3.- O contraente público autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual 

por consideração de critérios de legalidade e oportunidade. 

4.- Caso o contraente público não emita autorização prévia escrita para a pretendida 

cessão de posição contratual no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação do respetivo 

requerimento, considera-se a pretensão indeferida. 

5.- A cessão de posição contratual pelo contraente público produzir-se-á por notificação 

dirigida ao cocontratante, sem prejuízo do disposto no artigo 324.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 17.ª 

(Subcontratação) 
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1.- A subcontratação, por parte do cocontratante, de parte da sua prestação contratual, 

salvo quando legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.º do Código dos 

Contratos Públicos, depende de autorização prévia escrita por parte do contraente público e, 

ainda, do cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 318.º do referido Código. 

2.- A autorização à subcontratação pelo cocontratante na fase de execução do contrato 

rege-se pelo disposto no artigo 319.º do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 18.ª 

(Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais) 

1.- O cocontratante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua 

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer 

informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo contraente público ou de que 

tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele.  

2.- Os dados pessoais a que o cocontratante tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pelo contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita 

observância das regras e normas do contraente público.  

3.- O cocontratante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, 

adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra 

forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe 

sejam transmitidos pelo contraente público, ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido 

expressamente instruído, por escrito, pelo contraente público.  

4.- No caso em que o cocontratante seja autorizado pelo contraente público a 

subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o mesmo será o 

único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação 

destas.  

5.- O cocontratante obriga-se a garantir que as empresas por si subcontratadas 

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, 

doravante designada por LPDP), e na demais legislação aplicável, em particular o 

Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 

2016, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que o prestador de serviços celebre 

com outras entidades por si subcontratadas.  

6.- O cocontratante obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais, 

nomeadamente a:  

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pelo contraente pública única e exclusivamente para efeitos 

da realização das prestações compreendidas no objeto do presente 

contrato;  
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b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de 

legalização respeitantes aos dados tratados;  

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e 

garantindo o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos 

mesmos dados pessoais;  

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados 

pessoais a que o contraente público esteja vinculado, desde que tais 

regras lhe sejam previamente comunicadas;  

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à 

proteção dos dados pessoais tratados por conta do contraente público 

contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a 

alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Prestar ao contraente público toda a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados 

pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter o contraente público 

informado em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a 

comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento 

dos dados em causa ou que de algum modo possa dar origem ao 

incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dados 

pessoais;  

g) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações 

previstas no contrato.  

7.- O cocontratante será responsável por qualquer prejuízo em que o contraente 

público venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus 

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto 

no contrato.  

8.- Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por “colaborador” toda 

e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao cocontratante, incluindo, 

designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores 

e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido 

entre o cocontratante e o referido colaborador.  

9.- A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se em vigor mesmo 

após a cessação do presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.  

 

 

Cláusula 19.ª 

(Penalidades contratuais) 



Mod 279- Caderno de Encargos Aquisicao Servicos 14 

1.- Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público 

pode exigir do cocontratante o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

 

a) Pelo incumprimento das obrigações constantes do presente caderno de 

encargos relativas aos serviços de medicina no trabalho, será aplicada uma 

sanção pecuniária calculada nos termos seguintes: 

VS: NHI * (VMST / 8) 

 

Em que: 

VS: Valor da sanção 

NHI: Nº horas de incumprimento 

VMST: Valor mensal contratualizado para os serviços de medicina no 

trabalho 

  

b) Pelo incumprimento das obrigações constantes do presente caderno de 

encargos relativas aos serviços de medicina curativa, para a vigilância contínua 

da saúde dos trabalhadores, será aplicada uma sanção pecuniária calculada 

nos termos seguintes: 

VS: NHI * (VMMC / 4) 

Em que: 

VS: Valor da sanção 

NHI: Nº horas de incumprimento 

VMMC: Valor mensal contratualizado para o serviço de medicina 

curativa 

 

c) Pelo incumprimento das obrigações constantes do presente caderno de 

encargos relativas à realização de dois programas de promoção da saúde 

anuais, será aplicada uma sanção pecuniária calculada nos termos seguintes: 

VS: NPPI * (VAPP / 2) 

Em que: 

VS: Valor da sanção 

NPPI: Nº de programas de promoção da saúde incumpridos 

VAPP: Valor anual contratualizado para o serviço de programas de 

promoção da saúde 
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2.- Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

cocontratante e as consequências do incumprimento.  

3.- O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

 4.- As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o 

contraente público exija uma indemnização pelo dano excedente.  

5.- Caso a caução prestada pelo cocontratante não assegure o ressarcimento do dano 

sofrido pelo contraente público, por aplicação da cláusula penal prevista no presente normativo, 

poderá o contraente público proceder à compensação daquele seu crédito com qualquer outro 

que sobre ele tenha o cocontratante, nos termos do disposto no artigo 847.º do Código Civil. 

 

 

Cláusula 20.ª 

(Redução do preço) 

 1.- O contraente público poderá proceder à redução do preço em caso de cumprimento 

defeituoso da prestação pelo cocontratante. 

 2.- Constitui cumprimento defeituoso, para efeitos do disposto no número anterior, 

designadamente a afetação aos serviços de técnicos que não preencham de forma integral o 

perfil declarado pelo cocontratante na proposta. 

 3.- A redução a que se reporta o número anterior corresponderá a 20% do preço 

unitário associado à prestação cumprida defeituosamente. 

 

 

Cláusula 21.ª 

(Força maior) 

1.- Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havido como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2.- Podem constituir força maior, desde que verificados os requisitos do número 

anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3.- Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Cocontratante, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do cocontratante ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

cocontratante de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo cocontratante de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante não devidas 

a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4.- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5.- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

 

Cláusula 22.ª 

(Resolução por parte do contraente público) 

1.- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o contraente 

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos:  

a) Interrupção da prestação de serviços por facto imputável ao cocontratante; 

b) A falta de cumprimento, em devido tempo, de qualquer das obrigações 

contratuais, estipuladas no presente caderno de encargos, por período 

superior a dois meses consecutivos; 

c) A prestação de falsas declarações; 

d) Apresentação à insolvência, ou insolvência declarada pelo tribunal; 

e) Incumprimento das suas obrigações relativas aos pagamentos das 

contribuições à Administração Fiscal ou à Segurança Social, nos termos 

das disposições legais aplicáveis. 
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2.- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao cocontratante. 

3.- Em caso de resolução, o cocontratante obriga-se a prestar toda a assistência 

necessária para a transição dos Serviços objeto do contrato, para terceiros designados pela 

contraente público, de modo que se garanta a continuidade dos serviços sem perturbação, 

designadamente, a garantir que a transferência dos registos clínicos dos trabalhadores do 

contraente público para o diretor clínico da nova entidade adjudicatária. 

4.- A resolução sancionatória do contrato pelo incumprimento definitivo do mesmo pelo 

cocontratante constituiu o contraente público no direito a uma indemnização pelos prejuízos 

sofridos pelo inadimplemento da contraparte, indemnização essa que, nos termos do disposto 

no n.º 1 do artigo 810.º do Código Civil, se fixa no montante correspondente a 20% do preço 

contratual. 

5.- O disposto no número precedente não obsta a que o contraente público exija 

indemnização pelo dano excedente à pré-liquidação ali concretizada. 

6.- O contraente público pode, a todo o tempo, nos termos do disposto no artigo 334.º 

do Código dos Contratos Públicos, proceder à resolução do contrato por razões de interesse 

públicos de que dará conhecimento ao cocontratante. 

7.- Na hipótese prevista no número anterior, o contraente público indemnizará o 

cocontratante pelos danos emergentes e lucros cessantes no montante que se pré-líquida em 

10% do valor das prestações contratuais por executar. 

 

 

Cláusula 23.ª 

 (Prestação de caução) 

1.- O cocontratante garantirá, por caução, a prestar nos termos previstos nos artigos 

88.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, em valor correspondente a 5% do preço 

contratual, o exato e pontual cumprimento das obrigações que assume com a celebração do 

contrato.  

2.- Caso o contrato preveja renovações, o valor da caução tem por referência o preço 

do seu período de vigência inicial, sendo cada renovação condicionada à prestação de nova 

caução, que terá por referência o preço do respetivo período de vigência. 

3.- Se o preço contratual vier a ser fixado em montante considerado anormalmente 

baixo, o valor da caução a prestar pelo cocontratante, nos termos do disposto no n.º 1, 

corresponderá a 10% daquele preço. 

4.- Se o preço contratual vier a ser fixado em montante inferior a € 500.000,00 €, 

poderá não ser exigida, ao cocontratante, a prestação da caução referida nos números 

anteriores, caso em que o contraente público procederá à retenção de 10% em cada 

pagamento a efetuar. 
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5.- As quantias retidas pelo contraente público, nos termos do disposto no número 

anterior, representarão, para todos os efeitos legais e contratuais, garantia de exato e pontual 

cumprimento do contrato pelo cocontratante. 

6.- O cocontratante deverá comprovar a prestação da caução no prazo que lhe for 

fixado pelo contraente público. 

7.- A caução deverá ser prestada de acordo com o modelo que integra o anexo ao 

presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 24.ª 

(Execução da caução) 

1.- A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do regulamento do procedimento, pode ser executada pelo contraente 

público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer 

créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo, pelo 

cocontratante, das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou 

para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

2.- A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, 

contanto que para isso haja motivo.  

3.- A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 

cocontratante na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 

mesma execução, no prazo de 8 dias após a notificação do contraente público para esse efeito.  

4.- A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 

295.º do Código dos Contratos Públicos.  

 

 

Cláusula 25.ª 

(Liberação da caução) 

 A caução, se prestada, será liberada nos termos previstos no artigo 295.º do Código 

dos Contratos Públicos.  

 

 

Cláusula 26.ª 

(Seguros) 

1.- É da responsabilidade do cocontratante a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos seguintes riscos:  

a) De responsabilidade civil do cocontratante, que garanta a cobertura de todos 

os riscos e danos direta ou indiretamente emergentes dos serviços prestados, 
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assegurando o pagamento de todas as indemnizações que a esse título sejam 

devidas, quer ao contraente público, quer a terceiros; 

b) De acidentes de trabalho e doenças profissionais relativamente a todo o 

pessoal ao seu serviço, de acordo com a legislação em vigor. 

2.- O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o 

cocontratante fornecê-la no prazo de 8 dias. 

 

 

Artigo 27.º 

(Gestor do Contrato) 

1.- O contraente público designará um seu colaborador como gestor do contrato, nos 

termos e para efeitos do disposto no artigo 290.º - A do Código dos Contratos Públicos, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte. 

 2.- Fica reservado ao órgão decisor do contraente público a competência para a 

emissão de declarações negociais e de atos que revistam a natureza de atos administrativos 

respeitantes à interpretação, à validade, à execução, modificação ou resolução do contrato. 

 

 

Cláusula 28.ª  

(Foro competente e legislação aplicável) 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa e para resolução de todos os litígios 

decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal do 

Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

Cláusula 29.ª 

(Vigência) 

 O contrato entrará em vigor na data da sua assinatura. 

 

 

Cláusula 30.ª 

(Legislação aplicável) 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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Anexo 1 – Caracterização da Entidade Adjudicante 
 

SEDE 

Denominação: CMPH - Domus Social – Empresa de Habitação e Manutenção do Município do Porto EM 

Morada: Rua do Monte dos Burgos, 12 Código Postal: 4250-309 

Freguesia: Paranhos Concelho: Porto Distrito: Porto 

Telefone: 228 330 000 Fax: 228 339 360 NIF: 505037700 

Email: geral@domussocial.pt  CAE: 68321 

REPRESENTANTE 

Nome: António Coelho da Silva 

Função: Técnico Superior de Segurança no Trabalho 

Contacto: 228 330 000 

Email: acsilva@domussocial.pt  

 

INSTALAÇÕES 

Designação Nº pisos 
Área bruta 

(m2) 
Nº 

trabalhadores* 
Potenciais riscos 

Edifício administrativo** 2 2401 129 

Ergonómicos, psicossociais, 
stress, radiação não-ionizante, 
quedas a diferentes níveis, lesões 
músculo-esqueléticas, cortes, 
contusões, fadiga visual, 
desconforto térmico, incêndio 

Arquivo - DGPH 2 216 3 

Ergonómicos, psicossociais, 
stress, radiação não-ionizante, 
quedas a diferentes níveis, lesões 
músculo-esqueléticas, cortes, 
contusões, fadiga visual, incêndio 

Armazém 
1 + 

mezzanine 
397 2 

Ergonómicos, psicossociais, 
stress, quedas a diferentes níveis, 
queda de materiais, desconforto 
térmico, lesões músculo-
esqueléticas, cortes, contusões, 
incêndio 

Oficina de serralharia 1 98 
1 (não 

permanente/) 

Ergonómicos, psicossociais, 
químicos, lesões músculo-
esqueléticas, cortes, contusões, 
entalamento, perfuração, 
queimaduras, projeção de 
limalhas, problemas de visão, 
incêndio, patologias a nível 
auditivo, patologias a nível 
respiratório, alergias, intoxicações. 

* 11 trabalhadores em serviço permanente no exterior. 
** Trabalhadores podem desempenhar funções em serviço no exterior, com risco associado (ex.: 
fiscalização de obras, reuniões e averiguações junto de inquilinos municipais, acompanhamento de 
trabalhos em curso, etc.) 

mailto:geral@domussocial.pt
mailto:acsilva@domussocial.pt
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Anexo 2 – Proposta do adjudicatário 
 
 
 

Denominação: 

Morada (sede): Código-Postal: 

Freguesia: Concelho: Distrito: 

Telefone: Fax: NIF: 

Email: CAE: 

 
Interlocutor com o adjudicante 

Nome: Telefone: 

Função: Email: 

 
Autorizações 

Âmbito Número Denominação: NIF: 

Autorização da DGS para 
Serviço Externo de Saúde 
no Trabalho 

   

Autorização da DGS de 
estabelecimento(s) fixo(s) 
ou móvel(is) 

   

 
Profissionais afectos ao Serviço de Saúde no Trabalho: 

Médico do Trabalho 

Nome: Nº cédula Horas afectas 

   

   

Enfermeiro do Trabalho 

Nome: Nº cédula Horas afectas 

   

   

Outros Profissionais 

Nome: Nº cédula Horas afectas 
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Modelo de caução - garantia bancária 

 

 

O Banco..., com sede em..., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de..., com o 

capital social de..., presta a favor de ……………………1, garantia autónoma, à primeira 

solicitação, no valor de..., correspondente a 5% do valor do contrato, destinado a garantir o 

bom e integral cumprimento das obrigações que... (empresa adjudicatária) assumirá no 

contrato que com ela a ………………………2 vai outorgar e que tem por objecto 

a.................................., regulado nos termos da legislação aplicável, designadamente o Código 

dos Contratos Públicos.  

 

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da ……………………3, sem 

que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício 

quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 

cumprimento das obrigações que... (empresa adjudicatária) assume com a celebração do 

respectivo contrato. 

 

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o 

pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo 

Banco para as operações activas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por 

este.  

 

A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, 

mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável, mais 

concretamente o Código dos Contratos Públicos.  

 

Data.  

 

Assinaturas.  

 

 

 

 

 

 

 
1 Identificação da entidade adjudicante 

2 Identificação da entidade adjudicante 
3 Identificação da entidade adjudicante 
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Modelo de caução - guia depósito 

 

 

 

 

 

€ ................  

 

Vai ..., residente (ou com escritório) em ..., na ..., depositar na ... (sede, filial, agência 

ou delegação) da ... (instituição) a quantia de ... (por extenso, em moeda corrente) (em dinheiro 

ou representada por) ..., como caução exigida para a empreitada de ..............., para os efeitos 

do n.º 2 do artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos. Este depósito fica à ordem de 

………………………..4, a quem deve ser remetido o respectivo conhecimento.  

 

Data.  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4 Identificação da entidade adjudicante 
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Modelo de caução – seguro caução 

 

A companhia de seguros..., com sede em..., matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial de..., com o capital social de..., presta a favor de ……………………5 e ao abrigo de 

contrato de seguro-caução celebrado com... (tomador do seguro), garantia à primeira 

solicitação, no valor de..., correspondente a 5% do valor do contrato, destinada a garantir o 

bom e integral cumprimento das obrigações que... (empresa adjudicatária) assumirá no 

contrato que com ela a ……………………6 vai outorgar e que tem por objecto 

a.................................., regulado nos termos da legislação aplicável (Código dos Contratos 

Públicos).  

 

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos dia útil seguinte à primeira 

solicitação da ……………………7sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a 

primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o 

contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que... (empresa 

adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.  

 

A companhia de seguros não pode opor às ……………………· quaisquer excepções relativas 

ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.  

 

A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada 

ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos 

previstos na legislação aplicável (Código dos Contratos Públicos). 

  

Data.  

 

Assinaturas.  

 

 

 

 

 
5 Identificação da entidade adjudicante 

6 Identificação da entidade adjudicante 

7 Identificação da entidade adjudicante 
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